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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado

com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de

marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,

use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
No que se refere à legitimidade, às dimensões do poder, ao Estado

e à sociedade, julgue os itens a seguir.

111 A especialização do Estado moderno, responsável pela

diferenciação entre Estado e sociedade, contribuiu para o

surgimento do conceito de sociedade civil.

112 Muitos  debates acerca da capacidade estatal valorizam o grau

de autonomia do Estado perante a sociedade civil. Nesse

sentido, o conceito de autonomia  inserida do Estado pressupõe

a capacidade de o Estado infiltrar-se na sociedade, sem,

entretanto, construir relações com grupos específicos.

113 Segundo Weber, a fonte que legitima a autorização do

exercício da coerção física, no Estado moderno, é o seu

sistema de regras legais.

114 De acordo com Bobbio, no mundo contemporâneo, as

ideologias, difundidas a partir de informações, doutrinas e

conhecimentos, não contribuem para a dominação política.

115 O conjunto de burocracias e o sistema legal são dimensões

diferentes do Estado contemporâneo que não se

inter-relacionam, o que propicia a atuação livre do burocrata

que atua com desvio de finalidade.

116 Todo princípio de legitimidade do poder deve conter elementos

descritivos que o tornem digno de confiança, de modo que se

produza, em parcela significativa da população, um grau de

consenso capaz de assegurar a obediência do cidadão.

David Beetham afirma que o conceito de democracia é

incontestável: é uma forma de tomada de decisões públicas que

concede ao povo o controle social. Resta, prossegue ele, a

indefinição quanto às teorias da democracia, que discutem “quanto

de democracia é desejável ou praticável, e como ela pode ser

realizada em uma forma institucional sustentável”.

Luis Felipe Miguel. Teoria democrática atual: esboço de mapeamento.

BIB: Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências

Sociais. São Paulo, n.º 59, 1.º sem. 2005, p. 5 (com adaptações).

Tendo o fragmento de texto acima como referência, julgue os itens

de 117 a 122, acerca da teoria democrática.

117 A política da diferença, ou o multiculturalismo, baseia-se na

afirmação das características distintivas dos indivíduos

presentes na sociedade, reforçando o argumento da democracia

liberal promotora das liberdades cidadãs e da multiplicidade de

grupos de interesse.

118 Os diferentes grupos políticos empenhados em sustentar o

rótulo democrático moldam seu significado aos interesses que

defendem e, dessa forma, promovem sua ressignificação,

fornecendo sentidos contraditórios à democracia.

119 Na democracia deliberativa, a ideia de governo do povo é

esvaziada na medida em que cabe, sobretudo, aos cidadãos

comuns formar o governo de forma deliberativa, mas não dele

participar.

120 Em um contexto teórico denominado democracia crítica e

plural, Chantal Mouffe desenvolveu a ideia de democracia

agonista, criticando os modelos deliberativos.

121 Os mecanismos de democracia direta são traços característicos

do modelo consociacional de democracia, desenvolvido por

Arend Lijphart.

122 Segundo Robert Dahl, os elementos procedimentais e os

substantivos da democracia não podem ser separados, ou seja,

o processo eleitoral deve estar conectado a uma cidadania

razoavelmente inclusiva.

Os princípios representativos fundamentam a legitimidade

dos regimes, a formação da autoridade, os arranjos institucionais e

as formas de vinculação entre os cidadãos e o poder nas

democracias contemporâneas. Todavia, o tema da crise de

representação está presente hoje não só nos debates acadêmicos

como nos meios políticos de todos os países democráticos. 

Maria Rita Loureiro. Interpretações contemporâneas da representação.

Revista Brasileira de Ciência Política. n.º1. Brasília, jan.-jun./2009, p. 63.

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens

seguintes, com relação à representação política.

123 No âmbito da democracia deliberativa, há uma corrente que

defende a representação por discurso, que seria viável nos

casos em que a representação de indivíduos não seja possível,

a exemplo do debate de questões internacionais, em que é

difícil definir demos.

124 A abertura de canais participativos favoreceu a inclusão e a

participação societária na formulação e supervisão de políticas

públicas, tendo contribuído de forma significativa para os

estudos acerca desse tema na ciência política, mas não

estimulou o debate acerca da representação política, que não

envolve representação formal.

125 A representação política por prestação de contas ocorre quando

os eleitores votam em representantes que agem em defesa dos

interesses dos eleitores e quando os representantes escolhem as

políticas necessárias serem reeleitos.

A respeito da teoria política, julgue os itens subsecutivos. 

126 O conceito de estrutura de oportunidade política, que envolve

a valorização do contexto político e econômico para a ação

coletiva, contribui para a compreensão dos motivos de se

estimularem ou não, determinadas mobilizações sociais.

127 Segundo Pierre Bourdieu, campo político deve ser definido

como um microcosmo composto de propriedades, ações,

reações e processos totalmente dependentes do macrocosmo

social.

128 A partir de uma abordagem marxista, Antonio Gramsci

reforçou o sentido da ação política subordinada às forças

materiais e enfatizou a supremacia da estrutura econômica

sobre a superestrutura ideológica.

129 O pluralismo pode ser definido como um sistema de

representação de interesses em que o Estado é neutro e

servidor do eleitorado, apesar de gozar de certa autonomia.

130 Na atualidade, o pensamento feminista é um importante

componente de renovação da teoria política.
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No que tange aos sistemas de governo, julgue os próximos itens.

131 Nos sistemas mistos, o presidente é eleito, mas o Poder

Executivo sujeita-se à confiança do Poder Legislativo. Ainda

assim, os sistemas mistos estão, na maioria das vezes, muito

mais próximos do presidencialismo que do parlamentarismo.

132 Um regime é presidencial se o chefe de Estado é eleito pela

população, lidera ou dirige os governos que nomeia, e não está

sujeito a afastamento por voto parlamentar.

A respeito dos regimes políticos, julgue os itens a seguir.

133 A queda do regime comunista no Leste Europeu e dos últimos

regimes autoritários na América Latina, na década de noventa

do século XX, deu início à terceira onda de democratização

mundial, conforme a definição de Samuel Huntington.

134 Regime é o conjunto de instituições que regula a luta pelo

poder, o exercício do poder e o conjunto dos valores que

fomentam tais instituições.

135 A democracia é o único regime político que assegura o

exercício da representação.

Considerando dois grandes modelos de democracia — a democracia

majoritária, cujo maior objetivo é a obtenção de maiorias definidas,

e a democracia consensual, cujo objetivo é a maior ampliação

possível da maioria —, julgue os itens a seguir.

136 A existência  de um tribunal constitucional é característica do

modelo de democracia majoritária.

137 A independência do banco central de um país está associada ao

modelo de democracia consensual.

138 Segundo o modelo de democracia majoritária, o poder é

concentrado e a relação entre governo e oposição,

caracterizada pelo embate e pela competição.

139 O Reino Unido é exemplo do modelo de democracia

consensual.

140 Bicameralismo, voto proporcional e sistemas multipartidários

são características associadas ao modelo consensual de

democracia.

A respeito das relações entre os sistemas eleitorais e os sistemas

partidários, julgue os próximos itens.

141 O formato e a estrutura dos partidos políticos relacionam-se

menos com a sua origem e história e mais com as condições de

competição com outros partidos.

142 O voto proporcional tende a produzir sistemas partidários com

mais de dois partidos.

143 A relação entre grupos de parlamentares eleitos e seus comitês

eleitorais forma precursores do primeiro tipo de partido a

surgir: o partido de quadros.

144 As condições comumente associadas à criação de partidos de

massa são a organização de grupos sociais não representados

no parlamento, a constituição de comitês eleitorais e a eleição

de bancadas.

145 As eleições e a ampliação progressiva do direito de voto

contribuíram para a origem e o desenvolvimento dos partidos

políticos na Europa no século XIX.

Considerando que as grandes manifestações populares ocorridas,

em 2011 e 2012, na Islândia, no mundo árabe, na Espanha e nos

Estados Unidos da América (EUA) marcaram o início de um novo

tipo de movimentos sociais, com diferenças importantes em relação

aos movimentos sociais tradicionais, julgue os itens subsecutivos.

146 No processo de mobilização das massas, os movimentos

ocorridos nesses anos estavam atrelados a partidos políticos,

como forma de incorporar suas reivindicações ao ordenamento

legal de seus países.

147 Ao contrário do que ocorreu na Islândia, onde as manifestações

resultam na refundação da República mediante um processo

constituinte, e da chamada primavera árabe, que teve impacto

diferenciado nos sistemas políticos dos diferentes países que a

viveram, os movimentos dos indignados, na Espanha, e o

Occupy Wall Street, nos EUA, não repercutiram, de forma

direta ou indireta, na política institucional desses países.

148 Os movimentos surgidos a partir de 2011 e 2012 tendem a

recusar a organização verticalizada, que implica a seleção de

lideranças e a delegação de poderes dos militantes a elas.

149 O uso das redes sociais digitais e a ocupação continuada de

espaços urbanos de importância simbólica são duas

características distintivas desses movimentos sociais de novo

tipo.
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Acerca dos sistemas eleitorais, julgue os itens seguintes.

150 O sistema de lista livre, adotado na Suíça, permite ao eleitor

combinar, em seu voto, candidatos de listas partidárias

diferentes.

151 Na maioria dos países onde vigora o voto proporcional,

adota-se a regra da lista aberta, que confere aos eleitores o

poder de definir a ordem de ocupação das cadeiras

conquistadas pelo partido.

152 A disparidade entre o percentual de votos que cada partido

obtém e o número de cadeiras por ele alcançadas é uma das

principais críticas feitas ao sistema eleitoral majoritário de

turno único.

153 A partir dos anos oitenta do século passado, adotou-se, em

número crescente de países, o sistema eleitoral misto, que

combina aspectos do sistema majoritário e do proporcional nas

eleições para o mesmo cargo.

Em relação ao sistema político brasileiro, julgue os itens

subsequentes.

154 O Poder Executivo do atual governo foi bem-sucedido na

formação de coalizões majoritárias em seu apoio e na

aprovação das proposições de seu interesse, o que encerrou a

controvérsia a respeito da vulnerabilidade do presidencialismo

de coalizão.

155 A expressão presidencialismo de coalizão, na sua formulação

original, designa a combinação de presidencialismo,

multipartidarismo e federalismo.

156 Os críticos do presidencialismo de coalizão, na forma como

vigora no Brasil, apontam a heterogeneidade das coligações

governistas e a indisciplina partidária como obstáculos à

governabilidade e como fontes de instabilidade política.

Com base na legislação eleitoral e partidária brasileira, julgue os

itens que se seguem.

157 São vedados, no período de campanha eleitoral, a doação de

brindes, o uso de outdoors e a promoção de espetáculos com

o objetivo de propaganda eleitoral.

158 O uso da fórmula d’Hondt para distribuir, nas eleições

brasileiras, as cadeiras entre os partidos concorrentes contribui

para o aumento do número de partidos com representação na

Câmara dos Deputados.

159 5% dos recursos do fundo partidário são distribuídos

igualmente entre os partidos com estatutos registrados no

Superior Tribunal Eleitoral e 95%, na proporção das cadeiras

obtidas por partido na eleição mais recente para a Câmara dos

Deputados.

160 Tal como ocorre na maioria dos países do mundo ocidental, as

doações de pessoas físicas e jurídicas para campanhas

eleitorais no Brasil limitam-se, respectivamente, aos

percentuais da renda e do faturamento declarados no ano

anterior ao das eleições.

Com relação a aspectos genéricos do Estado e específicos do Estado

brasileiro, julgue os itens que se seguem.

161 Federalismo pode ser definido como a forma de organização

política que centraliza o poder decorrente de unidades políticas

preexistentes.

162 O Congresso Nacional e os Poderes legislativos estaduais

brasileiros são estruturados em sistemas bicamerais.

163 Um Estado é caracterizado pela existência de um território

controlado por mecanismo político de governo cuja autoridade

tem o amparo legal para a utilização de força militar.

164 Entre os direitos individuais e sociais garantidos no Brasil

incluem-se a liberdade e a participação social no poder político

e na distribuição da riqueza produzida pelo Estado.

165 No Brasil, durante o Império, a dispersão da população e a

dificuldade no estabelecimento de um controle político direto

sobre o território foram aspectos mandatórios para que o

governo central estabelecesse pactos informais com os poderes

regionais.

No que diz respeito à estratificação e à mobilidade social, julgue os

itens subsecutivos.

166 Atualmente, entre os tipos de mobilidade social inclui-se a

oferta de status vazio, o qual, por sua vez, também é

denominado vazio demográfico das classes superiores.

167 O conceito de mobilidade intergeracional refere-se ao

movimento de ascensão ou de declínio do indivíduo em uma

mesma escala social, ao passo que o de mobilidade

intrageracional refere-se ao deslocamento do indivíduo por

gerações.

168 Os sistemas meritocráticos estabelecem uma relação

proporcional entre a capacidade de desempenho e as

conquistas alcançadas pelos indivíduos. 

169 As estruturas sociais, assim como as classes, o status e os

partidos, atendem a um padrão de fixidez determinado pelas

condições econômicas dos indivíduos.

170 As estratificações sociais são sistemas de classificação não

universalizantes e representados por distribuição assimétrica

entre direitos e obrigações.

171 As classes sociais são coletividades societárias, ao passo que

os estamentos são coletividades comunitárias.

172 Mobilidade social é um conceito que se refere a mudanças na

posição econômica, social, religiosa e ideológica de um

indivíduo ou de um estrato social.
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No que se refere ao conceito de ideologia, julgue os itens a seguir.

173 O entendimento de ideologia como falsa representação está

associado ao nexo entre a concepção marxista de falsidade ou

de falsa consciência e a função social da ideologia.

174 A conceituação de ideologia como falsa motivação sustenta-se

pela diferenciação entre causas imaginárias e causas preditivas.

175 Segundo Bergmann, a finalidade da ideologia é deslocar a

teoria e o intelecto das incrustações da praxe, e, segundo Marx,

a ideologia libera a praxe das incorreções da teoria e

da consciência.

176 Segundo Bobbio, o termo ideologia tomado em concepção

genérica, opõe-se a pragmatismo.

177 No âmbito da ciência política, o termo ideologia passou a ter

conotação mais significativa após os estudos do filósofo Karl

Marx.

178 As ideologias quiliásticas visam à transformação parcial da

sociedade, ao passo que as administrativas objetivam a

transformação total da sociedade.

Julgue os itens seguintes, relativos a sociedade, conflito social e

ação coletiva.

179 No que se refere à política, o alicerce dos estados democráticos

liberais é a participação popular contínua.

180 Sociedades, comunidades ou grupos somente se constituem

como estrutura social quando se comportam de modo regular

e previsível.

181 Ação é o resultado do conhecimento socialmente estruturado

apresentado pelos indivíduos.

182 De acordo com Marx, sistema social estável é concomitante

ao equilíbrio instável entre os grupos homogêneos de uma

sociedade.

183 Na concepção de Weber, a compreensão de sociedade está

calcada na racionalização burocrática, que, por sua vez,

consiste na organização eficaz de pessoas.

184 Conforme a concepção da modernidade radicalizada, as

características universais das reivindicações são tendências

centrífugas das transformações sociais correntes e de seu

caráter de deslocamento.

185 Em contextos urbano-industriais, os novos movimentos

sociais são reflexo dos riscos invariáveis que afetam as

sociedades humanas. 

Novembro de 1880. O chefe de polícia da Bahia, Virgílio

Silvestre de Faria, tinha, entre as atribuições do dia, mais um caso

de fuga de escravo. Questão corriqueira. Dessa vez, tratava-se de

Alexandrina, uma parda clara, quase branca, com dezoito ou

dezenove anos, propriedade do professor Rafael Montalvão. Nada

incomum haveria nessa história se o chefe de polícia não

considerasse que aquela infeliz escrava merecia outro destino, outro

lugar naquela sociedade. Decidido a ajudá-la, Virgílio Faria propôs

ao senhor de Alexandrina que não alimentasse qualquer capricho

contra ela e aceitasse alforriá-la por um preço razoável. O empenho

e a sensibilidade da autoridade policial tinham uma razão nada

fortuita: Alexandrina era mulher quase branca que se [viu] entregue

às durezas da escravidão.

Wlamyra R. de Albuquerque. Introdução. In: O jogo

da dissimulação: abolição e cidadania negra no Brasil. São

Paulo: Companhia das Letras, 2009, p. 32-33 (com adaptações).

Considerando os sentidos do texto acima e a temática nele

abordada, julgue os itens a seguir.

186 Conforme a Constituição de 1824, ao liberto (aquele que

nasceu escravo e foi libertado), eram garantidos os mesmos

direitos do cidadão nascido livre.

187 A história do movimento negro no Brasil teve início na

década de setenta do século XX com a criação do Movimento

Negro Unificado.

188 O Projeto UNESCO, datado do início da década de cinquenta

do século passado, foi criado para que se avaliasse a questão

racial no Brasil e, embora não tenha produzido grande impacto

social, reafirmou e fortaleceu as avaliações culturalistas

relativas ao problema racial brasileiro.

189 O espírito humanitário de Virgílio Silvestre é revelador

das tensões e questões sociorraciais no Brasil durante o

século XIX. 

190 Com o fim da escravidão, findaram-se também as tensões

sociorraciais no Brasil.
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No limiar do século XXI, parece que a estrada para o novo

milênio passa pelo Vale do Silício. Entramos na era da informação,

e o futuro, ao que parece, será determinado pelas mídias. De fato,

há quem diga que os modos de comunicação vêm substituindo os

modos de produção como força motriz do mundo moderno.

Qualquer que seja o valor dessa visão como profecia, ela não

funciona como história, porque carrega uma enganosa percepção de

ruptura com o passado. Eu argumentaria que toda era foi uma era

da informação, cada uma à sua maneira, e que os sistemas de

comunicação sempre moldaram os acontecimentos.

Robert Darnton. As notícias em Paris: uma pioneira

sociedade da informação. In: Os dentes falsos de George

Washington: um guia não convencional para o século XVIII.

São Paulo: Companhia das letras, 2005, p. 40 (com adaptações).

Considerando o trecho acima como referência inicial, julgue os

itens que se seguem, acerca da relação entre política, sociedade e

meios de comunicação.

191 O Departamento de Imprensa e Propaganda, durante o Estado

Novo, objetivava supervisionar os meios de comunicação de

massa e divulgar notícias oficiais.

192 As manifestações de junho e julho de 2013, iniciadas em São

Paulo com o movimento Passe Livre, logo se espalharam pelo

restante do país e por terem sido convocadas, sobretudo, por

meio das redes sociais, as pessoas que participaram dessas

manifestações tinham origens sociais variadas e uma pauta de

reivindicações heterogênea.

193 No Brasil do século XIX, as severas leis que restringiam a

liberdade de imprensa e os altos índices de analfabetismo do

país deram origem a uma imprensa pouco expressiva, tanto no

que diz respeito ao número de títulos e às tiragens quanto à sua

importância política. 

O percurso da cidadania no Brasil, como não poderia

deixar de ser, seguiu os rumos da história do país. Um país que se

tornou independente com a maior parte da população excluída dos

direitos civis e políticos e sequer mobilizada por um sentimento de

nacionalidade. Uma monarquia, cercada de repúblicas por todos os

lados, significou um desafio à experiência nacional, no sentido de

se reverem conceitos como ser “súdito” ou ser “soberano”. Estava

(e está) em questão, pois, o status desse cidadão, que repassa a

própria identidade do indivíduo moderno, e é por ele reivindicada,

uma vez que não se quer mais ser apenas “súdito”, ou seja, simples

sujeito de deveres e destinatário passivo de comandos.

André Botelho e Lilia Moritz Schwarcz (Orgs).

Cidadania, um projeto em construção: minorias, justiça

e direitos. São Paulo: Claro Enigma, 2012, p. 19.

Tendo o texto acima como referência e considerando a questão da

cidadania no Brasil, julgue os itens de 194 a 198.

194 No século XIX, a Constituição brasileira delimitava diferentes

níveis de cidadania, definidos por renda, gênero, religião,

nascimento e condição. 

195 As políticas de ação afirmativa voltadas para a população

negra desenvolvidas no Brasil desde o início dos anos 2000,

têm gerado polêmicas sociais, mas não jurídicas.

196 Em 1881, no Brasil, uma nova legislação eleitoral marcou o

fim da eleição em dois turnos no Império e vedou o direito de

voto aos analfabetos, tendo garantido tal direito aos libertos. 

197 A primeira eleição, no Brasil, que contou com a participação

de uma mulher ocorreu em 1927, entretanto o sufrágio

universal somente se consolidou, no país, em 1932, com o

Código Eleitoral, que entrou em vigor naquele mesmo ano. 

198 Nas últimas décadas, o Estado brasileiro vem implementando

políticas públicas que visam garantir a cidadania plena

somente para indivíduos não brancos.

Já se disse, numa expressão feliz, que a contribuição

brasileira para a civilização será de cordialidade — daremos ao

mundo o “homem cordial”. A lhaneza no trato, a hospitalidade, a

generosidade, virtudes tão gabadas por estrangeiros que nos

visitam, representam, com efeito, um traço definido do caráter

brasileiro, na medida, ao menos, em que permanece ativa e fecunda

a influência ancestral dos padrões de convívio humano, informados

no meio rural e patriarcal.

Sergio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. 26.ª edição,

São Paulo: Companhia das Letras, 1995, p. 146-147.

Considerando as ideias do trecho acima e o pensamento político e

social brasileiro, julgue os itens que se seguem.

199 Criada em 1947, a CEPAL marcou o debate político e

econômico no Brasil, com a produção de um argumento

desenvolvimentista centrado na ideia de industrialização. Celso

Furtado influenciou e foi influenciado pelos debates

produzidos nesse órgão da ONU.

200 Em Casa Grande e Senzala, Gilberto Freyre analisa a

formação da família patriarcal, argumentando que a

miscigenação entre portugueses e africanos é o principal

empecilho para o desenvolvimento da nação brasileira.

201 Segundo Sergio Buarque de Holanda, a cordialidade, traço

característico do brasileiro, constitui um fator positivo para o

processo de construção do Estado democrático e impessoal no

Brasil.

202 Na década de sessenta do século XX, surgiu a chamada teoria

da dependência, proposta que punha em questão o marxismo

tradicional e dialogava de forma crítica com os argumentos

desenvolvimentistas da Comissão Econômica para a América

Latina (CEPAL), incluindo-se entre os expoentes dessa

formulação os sociólogos Fernando Henrique Cardoso e Enzo

Faletto. 
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Acerca da história social e política do Brasil, julgue os itens

subsecutivos.

203 A Revolta dos Malês, ocorrida em janeiro de 1835, na cidade

de Salvador, gerou grande repercussão no Império. Essa

revolta foi liderada por africanos e descendentes de africanos

devotos do sistema de crenças conhecido como santeria ou

lukumi. 

204 Entre fins dos anos setenta e início dos anos oitenta do século

passado, explodiu, na região do ABC, em São Paulo, uma série

de movimentos que assinalaram o início das greves operárias

no Brasil.

205 Durante o regime militar decorrente do golpe de 1964, a

política de desenvolvimento e de integração regional

promovida pelo governo federal envolveu, entre outras

decisões consideradas estratégicas, a abertura de rodovias na

Amazônia.

206 Em novembro de 1904, ocorreu, no Rio de Janeiro a Revolta

da Vacina, manifestação popular de grandes proporções e cujo

estopim foi a recusa das autoridades em proceder à vacinação

em massa da população contra a varíola.

Em relação ao Estado, às políticas públicas e à participação política,

julgue os próximos itens.

207 A avaliação de políticas públicas serve a vários propósitos,

entre os quais o de emponderar a sociedade civil em face das

ações do governo.

208 O processo de implementação de políticas públicas é

caracterizado por um amplo espaço discricionário dos agentes

que as implementam, o que é intrinsecamente negativo para o

ciclo de realização dessas políticas.

209 Previstos na Constituição Federal de 1988, os conselhos de

políticas públicas são canais de participação criados com a

finalidade de promover o diálogo entre sociedade civil e poder

público, sendo suas principais funções a formulação, a gestão

e(ou) o controle de políticas públicas.

210 Restringem-se às conferências e aos conselhos de políticas

públicas os canais de participação da sociedade brasileira nos

processos de políticas públicas.

Acerca do processo legislativo e do Poder Legislativo, julgue os

itens de 211 a 214.

211 Cabe ao Ministério Público deflagrar o processo legislativo de

lei referente à criação e extinção de cargos de seus membros e

de seus servidores auxiliares.

212 Proposta de emenda constitucional a respeito da extinção

do voto obrigatório pode ser objeto de deliberação do

Congresso Nacional.

213 Considere que, após iniciativa parlamentar, tenha tramitado e

tenha sido aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei que

trate de matéria de iniciativa privativa do presidente da

República. Nessa situação hipotética, segundo o STF, a ulterior

sanção do projeto de lei pelo chefe do Poder Executivo não

sanará vício de inconstitucionalidade formal.

214 A CF estabelece hipóteses nas quais compete ao Senado

Federal aprovar, em votação aberta e após arguição pública, a

escolha de magistrados.

Otto, cidadão alemão, adquiriu a nacionalidade brasileira

após ingressar com pedido no Ministério da Justiça. Posteriormente,

por considerar que Otto não reunia os requisitos constitucionais que

lhe dariam direito à nacionalidade derivada, o Ministro da Justiça

cancelou o ato de naturalização.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item seguinte.

215 Segundo entendimento do STF, o referido ato do ministro da

Justiça viole a CF porque, uma vez deferida a naturalização,

seu cancelamento somente poderia ter ocorrido pela via

judicial.

No que se refere aos poderes da República e à organização do

Estado, julgue os itens que se seguem. Nesse sentido, considere

que a sigla TCU, sempre que utilizada, se refere ao Tribunal de

Contas da União.

216 Lei complementar estadual que conceda, independentemente

de qualquer ato formal de licença ou autorização, porte de

arma aos procuradores do Estado usurpará competência

legislativa privativa da União.

217 A titularidade da função de controle externo da União pertence

ao TCU, ao qual compete realizar a fiscalização contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das

entidades da administração direta e indireta.

Considerando o regime constitucional dos direitos e garantias

fundamentais, julgue os itens a seguir.

218 A CF determina que os crimes de racismo, a prática da tortura

e o terrorismo são imprescritíveis, inafiançáveis e insuscetíveis

de graça ou anistia.

219 Em uma execução fiscal, se o juiz da causa, ao constatar o

desaparecimento de certo bem objeto de penhora, determinar

a prisão do correspondente depositário judicial, essa ordem de

prisão, segundo o STF, será válida, uma vez que somente se

proíbe a prisão do depositário infiel contratual.

220 Caso, em audiência de instrução e julgamento de processo

criminal, o magistrado determine, de forma fundamentada e

para garantir a segurança das pessoas presentes ao ato, que o

réu utilize algemas, este poderá se valer de reclamação

constitucional para o STF, com a finalidade de demonstrar que

a situação fática apontada pelo juiz para justificar a

necessidade do uso de algemas é inverídica.
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